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A C Ó R D Ã O   AC2 - TC -02399/19 
 

R E L A T Ó R I O 

01. PROCESSO: TC- 15259/16 

02. ORIGEM: PARAÍBA PREVIDÊNCIA - PBPREV  

03. INFORMAÇÕES SOBRE A BENEFICIÁRIA E O ATO: 

03.01. NOME: Odaléa Maria Paredes Gomes 

03.02. IDADE:60 fls.04. 

03.03. CARGO: Cirurgião Dentista 
03.04. LOTAÇÃO: Secretaria de Estado da Saúde 
03.05. MATRÍCULA: 92.459-8 

03.06. DA APOSENTADORIA: 

03.06.01. NATUREZA: Aposentadoria Voluntária com Proventos Integrais 

03.06.02. FUNDAMENTO: Art. 3º, incisos I, II e III da Emenda Constitucional nº 47/05 
03.06.03. ATO: Portaria A nº 2301, fls. 40. 
03.06.04. AUTORIDADE RESPONSÁVEL: YURI SIMPSON LOBATO - PRESIDENTE 
03.06.05. DATA DO ATO: 20 DE SETEMBRO DE 2016, fls. 40. 
03.06.06. ÓRGÃO QUE PUBLICOU O ATO:  DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA 
03.06.07. DATA DA PUBLICAÇÃO DO ATO: 01 DE OUTUBRO DE 2016, fls. 41 

04. RELATÓRIO DA AUDITORIA: 

O Órgão Técnico deste Tribunal, com base nos documentos encartados aos autos, emitiu 
relatório inicial, fls. 61/63, destacando a necessidade da notificação da autoridade previdenciária no sentido 
de qual estado civil da beneficiária; e caso seja divorciada, retificar a portaria A – Nº. 2301, fazendo constar o 
nome de solteira da beneficiária, qual seja: Odaléa Maria Paredes Gomes, publicando-a na imprensa oficial 
com posterior envio a esta Corte de Contas. 

Devidamente notificada à autoridade previdenciária, anexou aos autos defesa, através do 
documento nº 33224/17. 

Confrontando a documentação encartada nos autos, a Auditoria constatou que a PBprev veio 
aos autos apresentando o ato aposentatório retificado e publicado. No entanto, não apresentou a certidão 
de casamento com averbação de divórcio que comprovasse o nome adotado pela servidora, e justificasse a 
retificação do ato aposentatório. É importante ressaltar que a Auditoria faz estes questionamentos 
considerando que na certidão de casamento, às fls. 44, datada de 1996 e na carteira de identidade, às fls. 04, 
datada de 1983 existe divergência de identificação. 

Diante do exposto, a Auditoria sugeriu nova notificação da autoridade competente (Gestor da 
PBprev) no sentido de apresentar a certidão de casamento, do verso que contém a averbação do divórcio, se 
ocorreu, no qual conste o nome que passou a adotar com a separação, pois o ato aposentatório original 
consta o nome de casada, em conformidade com a certidão de fls. 44. 

Devidamente notificada à autoridade previdenciária, anexou aos autos defesa, através do 
documento nº 70205/17, a qual atendeu a notificação feita pela Corte de Contas, informando que o 
requerimento feito pela Auditoria, já fora devidamente cumprido, posto que foi feita a retificação da Portaria 
(fls. 78) para constar o nome de solteira da beneficiária. 
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Ocorre que, em que pese, a última notificação da Autoridade Competente feita pela Auditoria, 
foi solicitada a apresentação de certidão de casamento, do verso que contém a averbação do divórcio, se 
ocorreu, no qual conste o nome que passou a adotar com a separação, a qual não foi devidamente cumprida 
ou sequer justificada pela PBprev - Paraíba Previdência, em sua defesa (fls. 90/92). À vista de todo o exposto, 
concluiu a Auditoria que se fazia necessária a notificação da Autoridade Responsável para que cumpra 
devidamente com o despacho retro (fls. 86). 

Novamente notificada a PBPREV, anexou aos autos defesa, através do documento nº 08653/18, 
onde depreende-se que a Autarquia notificou a beneficiária, mas aguarda resposta. 

Diante do exposto a Auditoria entendeu que: 
a) A única irregularidade apontada pelo Relatório Inicial (fl. 61/63) há quase um ano atrás foi o 

aparente conflito de nomes da beneficiária, situação esta que permanece após o Instituto já ter sido 
notificado; 

b) Em resposta, a Autarquia Previdenciária alterou o nome da exservidora na Portaria de 
concessão do benefício (fl. 78) e fez publicar, alegando que, em seu relatório inicial, a Auditoria solicitou que 
assim o fizesse – ademais, alertou para os gastos que traz ao erário público quando as solicitações são 
indevidas, fl. 91; 

c) Ao analisar o Relatório Inicial, percebe-se que a Auditoria não “solicitou” nada, conforme 
dispõe a PBPREV, pelo contrário, diz que há dúvida quanto ao correto nome da beneficiária e, em ato 
contínuo (prezando justamente pela eficiência), alerta que “Caso seja divorciada, retificar a portaria A – Nº. 
2301”; 

d) Dessa forma, a fim de diminuir os excesso de notificação e, ao mesmo tempo, zelar pelo 
princípio da eficiência na Administração, a Auditoria entendeu que necessária se fazia a assinatura de prazo 
para que a Autoridade competente envie a documentação que já vem sendo solicitada há quase um ano, isto 
é: a certidão de casamento atualizada demonstrando o atual estado civil da beneficiária, e que caso a mesma 
seja “divorciada” a Portaria presente à fl. 78 estará correta, do contrário, se a ex-servidora permanece 
“casada”, que a Portaria presente à fl. 78 seja tornada sem efeito, realizando a devida publicação em órgão 
oficial e enviada a Corte de Contas. 

Chamado a se manifestar o Ministério Público de Contas, da lavra do Subprocurador-Geral 
BRADSON TIBÉRIO LUNA CAMELO, por meio do Parecer nº 00602/18, pugnou pela ASSINAÇÃO DE PRAZO, por 
meio de BAIXA DE RESOLUÇÃO, ao atual Gestor Previdenciário Estatal, para que, sob pena de multa, 
providenciasse o encaminhamento da certidão de casamento atualizada demonstrando qual o estado civil da 
beneficiária. 

A autoridade previdenciária foi cientificada do teor da Resolução RC2-TC- 00032/18, por meio 
do ofício nº 0273/2018-Sec.2ª C., bem como pela edição nº 1983 do DOE, publicada em 21/06/2018. 

Atendendo ao chamamento da Corte, a autoridade previdenciária anexou aos autos defesa, 
através do documento nº 52636/18. 

Ao observar a documentação enviada pela autoridade previdenciária, a Auditoria observou que 
a ex-servidora, permanece casada com o Sr. José Ricardo da Silva Caiaffo, uma vez que não há a inscrição de 
anotações ou averbações no termo em apreço em sentido contrário. À vista de todo o exposto, concluiu a 
Auditoria pela notificação da PBPREV – Paraíba Previdência para tornar sem efeito a Portaria – A – Nº 1542 (fl. 
78), além de proceder ao encaminhamento da devida publicação em órgão de oficial de imprensa. 

Devidamente notificada à autoridade previdenciária, anexou aos autos defesa, através do 
documento nº 80191/18, onde juntou a Portaria – A – Nº. 1836 (fl. 161) que tornou sem efeito a Portaria – A 
– Nº 1542/2017, conforme orientado pela Auditoria. Às fls. 169/170, a PBPREV retorna aos autos com intuito 
de apresentar a publicação da portaria em Diário Oficial. 

À vista de todo o exposto, concluiu a Auditoria que a presente aposentadoria reveste-se de 
legalidade, razão por que se sugere o registro do ato concessório, formalizado pela Portaria – A – Nº. 2301 (fl. 
40). 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 

Parecer oral, na sessão, em acordo com o entendimento da Auditoria, pela legalidade da 
aposentadoria em apreço. 
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VOTO DO RELATOR 
 

Pela legalidade e concessão de registro ao ato de Aposentadoria Voluntária com Proventos 
Integrais da Senhora  Odaléa Maria Paredes Gomes, formalizado pela Portaria nº 2301 - fls. 40, com a devida 
publicação no Diário Oficial do Estado da Paraíba (de 01/10/2016), estando correta a sua fundamentação (Art. 
3º, incisos I, II e III da Emenda Constitucional nº 47/05), a comprovação do tempo de contribuição, bem como 
os cálculos dos proventos feitos pela entidade previdenciária.  

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL  
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC- 15259/16, 
ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, em conceder registro 
ao ato de Aposentadoria Voluntária com Proventos Integrais da senhora Odaléa Maria 
Paredes Gomes, formalizado pela Portaria nº 2301 - fls. 40, supra caracterizado. 

 
 Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 
João Pessoa, 24 setembro de 2019. 

 
 
 

_____________________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator e Presidente em exercício 

 
 
 
 

________________________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

 



Assinado

Assinado

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

24 de Setembro de 2019 às 15:11

Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

25 de Setembro de 2019 às 14:24


